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"Um império de cruzes, togas e espadas"

Notas comparativas sobre as elites políticas do

Rio Grande do Sul, do Ceará e da Bahia

no período monárquico

lonas Vargas

Nos últimos anos, alguns estudos contribuíram significativamerúe para

uma nova visão acerca da história da construção do Estado imperial brasi-

leiro. Neste sentido, cadavez mais os pesquisadores vêm se interessando

pelo papel das elites regionais no interior do sistema político oitocentista.l

Tradicionalmente vistas como forças centrífugas ou obstáculos a serem der-

rotados pelos estadistas da Corte2, atualmente estas elites também são estu-

dadas como importantes protagonistas ao longo deste processo, tendo in-

fluído nos ritmos enapropnaforma em que a mesma monarquia se conso-

lidou. O presente estudo segue o caminho destas novas pesquisas.

Desde que o Brasil se tornou independente de Portugal, as províncias

viram-se no direito de escolher seus lepresentantes políticos na Corte, tanto

naCãmarados Deputados quanto no Senado. A1ém disso, apartr de1834,

também foram criados órgãos legislativos em nível provincial, o que se cons-

tituiu num verdadeiro divisor de âgtasno arranjo institucional herdado do

período colonial. Estas Assembleias Legislativas serviriam como espaço

privilegiado das elites provinciais ao longo de toda a monarquia,rráo sendo

extintas pelo chamado Regresso conservador (DOLHNIKOFF, 2005)' Por-

tanto, além de terem conquistado o direito de legislar sobre questões pro-

vinciais de ordem tnbutâria, policial, de infraestrutuÍa, entre outÍos seto-

rver, por exemplo, Graham (2001), Dolhnikoff (2005), Martins (2007), Dantas (2009), Gouvêa

(2008).
2 Sobretudo, nas teses de Carvalho (2003) e Mattos (1990).
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res, estas elites ainda participaram ativamente do governo central por meio
da sua ataaçáo na Cãmara e no senado - importantes espaços de represen-
tação nacional e que, sendo eletivos, refletiam a expressão política das eli-
tes regionais.

Entretanto, a complexidade deste sistema político não se esgotava na
separuçáo das esferas de atuaçáo dos cargos que o compunham. Quando se
tomam as famílias como unidade política de análise, observa-se que sena-
dores e deputados gerais estavam vincurados por laços de parentesco tanto
aos deputados provinciais quanto a importantes lideranças nas localida-
des.3 Além do mais, o exercício de funções legislativas num âmbito nacio-
nal não vetava o compromisso dos deputados e senadores com seus interes-
ses regionais e até mesmo locais. Na prática, as razões de Estado, entendi-
das como politicamente superiores, não se chocavam diretamente com as
redes clientelísticas mantrdas pelos mesmos agentes e que os conectavam
com as suas regiões de origem. Eranarealizaçáo destas últimas que muitos
aspectos das primeiras acabavamse concretizando. Conforme Graham, este
tipo de relaçáo "não conflitava com o crescimento do poder central, pois as
autoridades local e central coexistiam numa relaçáo reciproca', (GRAHAM,
2001, p. 41). o pertencimento de ambas as autoridades a um mesmo parti-
do sedimentava estes vínculos. No interior destas redes de relações que en-
volviam os parlamentaÍes na Corte, os recursos materiais e imateriais transa-
cionados reuniam agentes da sua propriabase eleitoral, ou seja, favoreciam
suas regiões de origem. Tudo isto resultava num verdadeiro mosaico de
interesses políticos e econômicos que compunham o Legislativo da corte,
pois o perfil sociológico das elites provinciais que ocupavam tais cargos
refletia naturalmente as singularidades de cada regiáo. No entanto, havia
uma convergência de interesses e opiniões políticas entre muitos membros
destas elites, sendo a permanência da monarquia e da escravidão algumas
das mais notáveis.

Portanto, as diversidades econômicas e socioculturais d.e cad,aregiáo
influíam na diversidade do perfil socioeconômico das elites políticas, e, num
olhar mais macroanaTítico, que vai além das histórias dos gabinetes e dos

- -::. re:ronstraram Martins (2007) e Vargas (2010a), entre outros.
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debates parlamentares, é possível capturar culturas políticas regionais na

longa daraçáo. Estas podiam ter raízes profundas no período colonial e

apresentar traços permanentes no período republicano. Neste sentido, en-

tendo que a unidade política do Império, entre outÍos fatores, foi mantida

pela açáo de ricas e inÍluentes famílias em diferentes níveis de poder políti-

co, das suas paróquias até a Corte, que agiam em cadaum deles por meio

de seus mernbros mais qualificados e possuíam interesses regionais diver-

sos, mas também muitos interesses em coÍtum. Estes foram defendidos em

momentos cruciais da história do Império, como na Independência e na

sua consolidaçáo, no combate às revoltas regenciais, napartreipação das

eleições com suas clientelas sustentando a maioría parlamentar necessária

para a governabilidade, na defesa da permanência da escravidão, no con-

trole social local por meio da Guarda Nacional e demais cargos paroquiais

que mantinham a ordem social em suas regiões, entre outros.

Entretanto, no interior destas famílias somente alguns indivíduos

possuíam a capacídade de adentrar o círculo político restrito da Corte, ne-

gociar alianças, encaminhar pedidos e obter ganhos para sllas regiões de

origem sem deixar de aÍtar em causas de carâter mais nacional. Eram ho-

mens que entendiam os dois mundos pelos quais transitavam e foram fun-

damentais para intermediar os interesses do governo central e os das lide-

ranças políticas regionais. Ao rcalizarem tais tarefas, eles constituíram-se

em mediadores, tornando-se peças-chave no interior de todo o sistema. Por-

tanto, antes de iniciar a análise, é necessário fazer algamas considerações

sobre estes indivíduos.

O (ímediador"

A distância física e temporal que separava as províncias do mundo da

Corte constituía-se num obstácu1o por onde somente alguns poucos indiví-

duos conseguiam transitar com distinção e obter ganhos dele. Os "media-

doÍes" (brokers) eram pessoas que possuíam características diferenciadas

dentro da sua "aldeía" e eram responsáveis por vincular a sua comunidade

com o mundo exterior, defendendo interesses ligados à sua região de ori-

gem, à sua facção política e aos seus clientes, sem deixar de compartilhar

de parÍe dos interesses mais nacionais com os governantes dos principais
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centros de poder político e administrativo. Portanto, o mediador possuía as

chaves de acesso aos poderosos do centro decisório de um sistema maior, e
o poder de rcalizar esta conexão o transformava num chefe político em
potencial.

Os mediadores estão presentes em todas as sociedades agrârias epré-
industriais onde um centro político incorpora e administra outras localída-
des outrora mais autônomas ou independentes - muitas vezes consideradas
as periferias de um sistema político e/ou econômico. A análise do seu pa-
pel nestas sociedades foi estudada por muitos antropólogos, historiadores e

sociólogos. Para Sydel Silverman, o mediador é um tipo específico de inter-
mediârío, responsável por estabelecer uma conexão enffe um sistema local
e ouúo nacional, estando aquele necessariamente inserido neste. Seria como
um município dentro de um estado ou uma aldeia dentro de um reino, por
exemplo. No entanto, para uma melhorstilização do termo, Silverman deixa
claros alguns aspectos fundamentais. Primeiro, o mediador é um indivíduo
que reúne em si (portanto, ttata-se de atributos exclusivamente pessoais e

não transmissíveis) ahabüdade dernteragk tanto com o sistema local quanto
com o nacional. Além disso, o seu poder na comunidadelocal está susten-
tado exatamente na sua capacidade exclusiva de atingir o mundo exterior e
dele trazer recursos e informações necessárias para a seguÍança e o desen-

volvimento do sistema local (SILVERMAN, 1977, p. 293-304).

Neste sentido, o mediador também funcionaria como uma espécie de

"patráo" de uma determinada comunidade, cujos membros podiam consti-
tuir parte de sua clientela e ser disputados por outros mediadores em potencial.
Conforme CarlLandé, uma relaçáo patrão-cliente é uma "aliança diárdica
vertical", rlma yez que envolve duas pessoas "de status, poder ou recursos
desiguais que acham útil ter como um altado alguém superior ou inferior a si
mesmo". O membro superior nesta aliança é o paffáo e o inferior, o cliente.
Estarelaçáo ébaseadanalealdade e confiança pessoal e tem como principal
finalidade a troca de favores e a ajuda mixua em caso de necessidade. Por
serem de camadas sociais diferentes, os beneficios trocados também são di-
versos. Conforme Landé, geralmente os patrões fornecem favores "materiais
em espécie", "assistência econômica" e "ptoteção fisica em tempos de emer-
gência", enquanto os clientes thes retribuem com mão de obra, apoio políti-
co e, quando necessário, serviços militares (LANDE, 1977,p. lg-20).
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Os diálogos interdisciplinares entre historiadores e os demais clentis-

tas sociais favoreceram a:utllizaçáo da ferramenta analítica do "mediador"

(broker) nas análises historicas, sobretudo em sociedades agrárias e pré-in-

dustriais.a Ao estudar a aproxima çáo da elite navarra com a Corte espanho-

la, por exemplo, José Maria Imtzcoz identificou que os mediadores ocupa-

ram um papel central neste sistema político. 'As relaçÕes de patronagem

enÍÍe a Corte e as províncias e comunidades locais foram um elemerito

importante da articulação po1ítica e social, tanto no Antigo Regime como

no século XIX". Neste jogo, "os governantes buscavam apoio na Corte para

conseguir mercês e privilégios vantajosos em favor de suas famílias e de

suas comunidades". O mediador utrhzava suas "relações privilegiadas não

Somente para pÍomover oS SeuS, mas tambem paÍa ocupaÍ-se do governo"' O

"seu importante capital relacional e seus conhecimentos the conferiam uma

capacidade de açáo e de consecução de objetos notáveis, que fazta dele um

homem necessário e buscado pelos membros da comunidade pata moveÍ

SeuS assuntos". Conform eImizCoz, peSSOaS de fora o procuÍavam para inter-

vir dentro da comunidade e pessoas da comunidade procuravam-no para inter-

vir foradela. Isto "reforçavasua posição ante as outlas lamílias de notáveis,

que podiam necessitar sua mediaçáo para ascender a ceÍtas instânctas e1e-

vadas e obter determinados favores" (IMÍzCOz,2001, p. 248-250)'

Portanto, como o papel do mediador estava bastante ligado às reiaçÕes

de intermediação entre o centÍo e a perlferla. é necessário clestacar que em

regiões cuja extensão geográfica é bastante ampla não há apenas um "tipo"

de mediador, uma vez que, conforme Patrícia Genovez (2003. p. 187-188),

não existem apenas um CentÍo e uma periferra. Esta relação depende muito

da escala em que se observa. pols um centro pode ser aperrferia de outro

centro e assim por diante. Neste sentido, as caÍactelísticas báslcas da função

de mediador são as mesmas, lnas os atÍibutos reunidos pelos indivíduos para

exercer este papel se distinguem de região para regrào. Os seus poderes polí-

ticos e a sua capacidade de influir nos diferentes sistemas dos quais fazem

parte dependem de uma série de fatores que envolvem o seu capital relacio-

nal, a sua posição econômica e social na comunidade e o tipo de ligação

,r Ver, por exemplo, Larlurie (s. d.), Uricoechea (1978), Levi (2000). Para uma boa síntese do uso

rlo conceito entre os micro-historiadores italianos ver Lima Filho (2006)'
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realizado. Num país continental como o Brasil, estas variações de atributos
materiais e imateriais tendem a ser mais diversi{icadas ainda.

Tendo em vista o que foi escrito até aqri, é possível aftrmar que a
análise dos agentes que compunham as elites políticas provinciais e uma
comparaçáo entÍe diferentes regiões podem auxiliar na compÍeensão do
funcionamento do sistema político monárquico, acÍescentando fatores até
então pouco considerados pelos analistas. Este exercício teórico-metodológi-
co pode revelar que tipo de recursos materiais e imateriais favorecia avitória
eleitoral de um político no cearâ, naBahia ou no Rio Grande do sul oito-
centista, quais as semelhanças e as diferenças entre ambos e se haüa varia-
ções conforme a importância dos cargos. Em suma, eles oferecem um refe-
rencial analíttco para entender melhor como as elites provinciais atuavam
politicamente no interior do sistema político monárquico compartilhando
tanto dos códigos políticos das regiões que representavam quanto dos códi-
gos políticos do mundo da corte, algo necessáioparaa estabilidade do pró-
prio sistema.

Rio Grande do Sul, Ceafir e Bahia

Desde os anos que se sucederam à Independência, o cearâ e o Rio
Grande do sul constituíram-se em províncias com uma representação poli
tica inferior à daBahia. No início da Regência, o Rio Grande possuía três
deputados, enquanto o cearâ tinha quatro parlamentares. Nas últimas le-
gislaturas do período monárquico , o CearâapÍesentou oito vagas na càma-
ra dos Deputados e o Rio Grande seis. Na mesma época, por exemplo, os
baianos possuíam 14 cadeiras, ou seja, mais que o dobro dos rio-granden-
ses. com rcLaçáo aos lugares no senado, a diferença era praticamente a
mesma. Enquanto o Rio Grande do sul possuía três senadores e o Cearár
quatro, aBahia tinha sete repÍesentantes, ficando somente atrâs de Minas
Gerais, que possuía 10 cadeiras. Estas vagas foram fixadas pela constitui-
çáo de 1824, e, ao longo da monarquia, buscou-se equilibrá-ras de acordo
com o aumento populacional, mas, conforme Dolhnikoff (2005), estas
medidas náoforamseguidas rigorosamente. o fato é que as províncias com
mais parlamentares possuíam maiores chances de fazer valer seus interes-
ses políticos e econômicos, gerando certa discórdia entre os repÍesentantes.
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Uma das reclamações dos rebeldes farrapos, em 1835, foi exatamente com

relaÇáo às poucas cadeiras que os sul-rio-grandenses possuíam taCàmara.

Ceara, Bahia e Rio Grande do Sul também se diferenciavam quanto

às suas estÍutuÍas socioeconômicas. A economia cealense destacou-se, so-

bretudo, pelapeotária e, em menor medida, pela agricultura de alimentos

voltada para o abastecimento das principais vilas. Desde o sécu1o XVII, a

pesJáLrlacearense esteve fortemente vinculada ao porto de Recife e ao úas-

tecimento dos engenhos peÍnambucanos. Importantes vilas ceaÍenses, como

Aracatr, que possuía uma signifi cativaprodução de carne-seca, dependiam

das conexões com comerciantes pernambucanos tarúo para Íemeter sua

pÍodução paÍa outÍas regiões quanto para obter Sal, escravos e demais mer-

cadorias. Na passagem do sécu1o xvlll para o XIX, o cultivo do algodão e

da cana-de-açucat encontÍou certo desenvolvimento, mas não chegou a

acompanhar a importância da crraçáo de gado ao longo do oitocentos. No

entanto, estas atividades foram recoÍrentemette afetadas pelas secas. Se a

de 1777 foi prejudicial à economia regional, a de l79l-92 prattcameíte

inviabilizou o desenvolvimento das charqueadas cearenses, dizimando seus

rebanhos. No sécu1o XIX, as secas de 1825 e 1845 também foram notáveis,

trazendo enormes peÍdas pala os criadoÍes de gado. Mas foi a de 1877 que

afetou duramente a economia provincial, provocando a rnigraÇáo de ho-

mens ricos e pobÍes pata as áteas ttbanas, acelerando a saída de cativos

para os cafezais do sudeste, o que veio a contribuir decisivamente para o

precoce abolicionismo damáo de obra escÍava na província's

No Rio Grande do sul, nas primeiÍas décadas do século XIX, o cu1-

tivo do trigo encontrou um importante desenvolvimento, mas entÍou em

declínio ainda na decada de 7820 . A economi a pecuâria pratrcada nas es-

tâncias dafrotteirae o complexo charqueador no vale do Jacuí, mas, sobÍe-

tudo, em Pelotas htderaram as exportações por décadas. Esta produçáo era

destinada basicamente para o mercado interno, mas também se destacou

pelas vultosas ÍemeSSaS de couroS pata a Europa e, em menor medida, do

charque paralHayaÍta e Lisboa.6 Na segUnda metade do século XIX, o de-

5Paraumaanálisemais aprotundadaGiráo(7982),Paíva(1978),Pinto(1984),Oiiveira(1984)
6 Ver Osório (1999), Silva (1979), Corsetti (1983)'
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senvolvimento dos municípios de colonrzaçáo alemá, principalmente nas

décadas de 1850 e 1860, provocorl uma transformaçáo econômica notável.

A sua produção agrícola encontÍou um importante mercado consumidor

na Corte, dinamizando as atividades produtivas e mercantis da província.

Nesta mesma época, o Rio Grande do Sul viu-se envolvido diretamente em

conflitos belicosos com os vizinhos platinos, sendo a Guerra do Paragu'ai

(1864-1870) o mais importante. A perseguição das autoridades uruguaias aos

proprietários rio-grandenses com terras naquele país e a consequente dificul-

dade dos mesmos emtrazeÍ o seu gado pala este lado dafronteira estiveram

entre os principais motivadores das guerras. Na década de 1880, o complexo

charqueador-escravista de Pelotas entrou em franca decadência.7

A Bahia distanciava-se deste quadro socioeconômico. Apesar das

épocas de declínio, a economta açttcareira do Recôncavo não encontrou

rma grande crise até os anos 1860. O complexo açucareiro estava intima-

mente vinculado à produção de farinha para o abastecimento dos engenhos

e da capttale às lavouras de fumo, produto que também ocupava o topo das

exportações da província. Estas atividades concentravam a maior parte da

escravaria, mas, após 1850, começaramaperder máo de obraem larga es-

calaparao sudeste cafeeiro. Em contrapartida, as vias de comunicação que

levavam até o sertão da província eram muito precárias, colaborando para

que aquela regláo estivesse economicamente mais conectada com outras

províncias vizinhas do que com a propriacapitalbarana e o seu Recôncavo.

Salvador, poÍ sua vez, constituía-se num importante centro mercantil res-

ponsável pela entrada de cativos e outros produtos, como o charque sul-rio-

grandense, destinado principalmente à alimentação dos escravos.s Politica-

mente, como já foi dito, aBahia distanciava-se da posição ocupada pelo

Cearâe pelo Rio Grande do Sul. Mesmo qLte, apaftff dadécada de 1830, as

exportações de caféjâhouvessem superado devez as de açícar, a aristocra-

cia do Recôncavo continuou com grande peso na polítrcanacional. Ao lon-

Sobre a produção agropecuáriaver Zarth(7997) e Farinattl (2007),para atntegração da produção

:olonial ao mercado carioca, Graça Filho (1992),para osfatores políticos e econômicos regionais

iue provocaram a Guerra do Paraguai, Vargas (2010b).

l::a uma aná1ise mais completa ver Chaves (2001), Mattoso (1992), Ximenes (1999), Neves

I-I Ba:rckr.nan(2003),
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go damonarquia, os baianos compuseram cerca de 20% do total de minis-

tros de Estado do Império. O fato de 50% dos presidentes dos Conselhos de

Ministros dadécada 1880, ou seja, quando a economraaçtcareita jâestava

em crise, serem baianos demonstra sua força e proximidade maior com o

governo central (CARVALHO, 2003).

Todos os fatores aqui mencionados acabaramse refletindo na consti-

tuição das respectivas elites políticas, como demonstrarei. A comparaçáo

realízada a seguir envolve as elites políticas das três províncias menciona-

das.Para tanto, além dos dados que coletei sobre a elite políticarío-graru

dense (VARGAS, 2010a),utilizeías pesquisas de outras duas historiadoras.

KétiaMattoso (1992) estudou aBahiano século XIX e Marta Paiva (1978)

a elite política do Cearâ no mesmo período. A1ém dos deputados gerais e

dos senadores, também analisarei o perfil sociopolítico dos deputados pro-

vinciais, amplamente estudados pelas autoras. A comparaçáo apresentada

possui um limite metodológico, pois Mattoso analisou o período entre 1822

e 1889 como um todo, ou seia, não dividiu o quadro político esfudado em

subperíodos para buscar perceber as mudanças e permanências ao longo do

sécu1o, como fezPaiva. Na comparaçáo realizada a segtir, busquei investi-

gar questões relativas à concentraçáo de mandatos, ao perfil socioeconômi-

co das respectivas elites, os principais setores profissionais que compunham

o grupo, o que as diferenciava e as assemelhava. Por fim, destaco traços

singulares relativos ao topo da elite polítíca e os lecursos necessários pala

ingressar Íro mesmo, oferecendo uma demonstração empírica do papel do

mediador no interior do sistema político monárquico.

Analisando os dados

Uma das características comuns a muitas elites políticas eleitoralmente

constiruídas é a concentração dos mandatos nas mãos de poucos indivíduos.

Neste sentido, as três províncias apresefitaram índices semelhantes, com

mínimas variações. Começando pelos deputados provinciais, é possívelve-

rlficar que, na Bahía,80% deles exerceÍam três mandatos ou menos no

parlamento regional (1835-1889). No Rio Grande do Sul; este índice che-

gou a 8lo/o, eno Cearâ ele alcançou,85%. A província meridional revelou-

se a mais instável paÍa os estreantes no seu parlamento, pois, analisando os

números relativos aos deputados que exeÍceÍam somente um mandato, tem-
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se 44,60/o para a Bahia, 48o/o para o Cearâ e 50,60/o para o Rio Grande do

Su1. Combinando estes indicadores com o dos deputados que mais acu-

mularam mandatos provinciais, é possível considerar que houve uma maior

concentraÇão de poder na elite rio-grandense. Enquanto no Ceará os deputa-

dos provinciais que ultrapassaram os sete mandatos chegaram a2o/o,naBahia

eles somaram2,4o/o e no Rio Grande do Sul 4,8o/r. Os dados revelam que o

parlamento provincial rio-grandense se caractenzoupor um diminuto grupo

de deputados (5,6% do total) que concentrou 22o/o dos mandatos na casa

entre 1835 e 1889. Um deputado rio-grandense chegou a acumular 14 ma*
datos. Tais números revelam que oS "concentradores" do topo da elite rio-

grandense pareciam bloquear areeleiçáo dos estreantes no parlamento.

Analisando os deputados gelais, verifica-se uma tendência diversa.

Como o acúmulo de mandatos entre os deputados gelais era menor, pois

havia poucas cadeiÍas disponíveis e os mandatos elam de quatro anos e não

de dois, a reeleição nas províncias que possuíam menos cadeiras, como o

Rio Grande do Su1, era dr{rcll.e Por isso, nesta província, os parlamentares

que se elegeram somente uma vez atingiram 62,50/o, enquanto na Bahia,

que possuía mais que o dobro de cadeiras, eÍam43,5o/o. O Ceatâ, poÍ sua

yez, atrflgrlt 57 ,5o/o para os estreantes que nunca retoÍnaram à Câmara. No

topo, enquanto no Cearâ e naBahia 20o/o dos deputados haviam acumula-

do quatro mandatos ou mais, no Rio Grande do Sul este feito foirealizado

por soment e 9 ,3o/o dos parlamentares. Portanto, nesta casa parlamentar os

rio-grandenses não conseguiram impor a mesma capacidade de concentra-

ção que apresentaram em nível provincial. Mesmo que o menor número de

cadeiras ajude a explicar este fenômeno, ele também parecia ser resultado

da maior intervenção que os ministros de Estado realizavam nas eleições

gerais, pois os mesmos dependiam da maíoria na Càmara para governaf.

Nestas investidas, eles buscavam favoreceÍ seus correligionários, inviabili-

e Os parlamentos provinciais rio-grandense e cearense possuíam 28 cadeiras quando foram ins-

talados em 1835. Em meados do século XIX, eles possuíam 30 cadeiras. Portanto, havia a

mesma possibilidade de acúmu1o de mandatos para ambos os grupos de políticos. Mas na

Câmara, o Ceará possuía oito cadeiras contra seis dos rio-grandenses. Em contrapartida, a

Bahia possuía 40 cadeiras no paÍlamento provincial e 14 no parlamento geral. E interessante

observar que mesmo oferecendo maiores espaços paÍa os políticos baianos acumularem man-

datos, a Bahia não revelou os índices de concentração rio-grandenses, o que reforça mais ainda

a concentração de poder no intedoÍ da elite rio-grandense.
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zafldo que políticos dos partidos opostos conseguissem acumular muitos
mandatos sequencialmente, o que dificultava aos rio-grandenses manteÍ os

seus padrões de concentraçáo regional na Câmara.10

A análise do local de nascimento dos membros da elite política indi-
ca que regiões estavam mais propensas a formar líderes políticos regionais

e nacionais e onde estavam as famílias mais influentes da província. Para a

Bahia, Kátia Mattoso locahzol tais dados paru 630Á dos deputados provin-

ciais, entre 1835 e 1889. Os números revelam qre70o/o dos deputados eram

naturais de Salvador e l5o/o do seu Recôncavo. Entre os deputados gerais, a

concentração na Capital e no Recôncavo foí ainda maior (92%), e, com
menor intensidade, o mesmo se verificava entÍe os senadores (73%). Isto
reprodtz a pouca rntegraçáo econômica de Salvador e do Recôncavo com

outras regiões, como o sertão, por exemplo. Os 70o/o alcançados por Salva-

dor constituem uma iltída sobrerrepresentação dos deputados nascidos nas

suas paróquias, pois, eml872, elas somavam2S% do total da população da

província (MATTOSq 1992, p. 110). No Cearã, por sua vez, os deputados

provinciais distribuíam-se muito mais pelas regiões da província, rráo haven-

do umnível de concentraçáotáo alto como naBahia. Atacatífoi o município

com o maior índice de deputados (l4o/o), seguido por Fortaleza (8oÁ), sendo

que o restante estava dividido entre 42 municípios da província. No entanto,

Paiva afirma que os deputados que ficavam mais tempo nacarreia eram dos

municípios economicamente mais importantes (PAIVA, 1978, p" 196). A
autora não apresentou dados para os deputados gerais e senadores.

O Rio Grande do Sul estava mais próximo do Ceará do que daBahia.
Entre 1868 e 1889, reuni dados sobre a naturalidade paÍa 680/o dos deprfia-

dos provinciais. Destes, 34o/o haviam nascido em Porto Alegre, Pelotas e

Rio Grande - principais polos econômicos e mercantis da província. Pelo-

tas constituía-se no maior núcleo charqueadoÍ e eravizinha de Rio Grande

- único porto marítimo regional e que escoava a produçáo de charque e

couros para o exterior. Porto Alegre também tinha importància poÍ con-

centrarboaparte daburocracia da época, além de oferecer maiores oportu-

10 Isto se torna mais notável ao se perceber que os maiores concentradoÍes de mandatos parla-
mentares provinciais pertenciam ao Partido Llberal rio-grandense. Este foi hegemônico na
província, controlando a Assembieia Legislativa em muitas ocasiões, inclusive quando os con-
servadores estavam no poder, como de 7873 a 7877.
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nidades para os profissionais liberais. outros LBo/ohaviam nascido rraÍe-
giáo da campanha (fronteira sudoeste) - onde predominavam os grandes
criadores de gado. Somente 60/o eramnaturais das regiões do planalto norte
daprovíncía. No total tem-se 22 municipios diferentes, sendo porto Alegre
o local de nascimento de 17 ,Syo e Pelotas de r3%. Entre os deputados ge-
rais e senadoÍes, o Rio Grande do Sul tambémapresentou uma maior con-
centraçáo no eixo Pelotas-Rio Grande-Porto Alegre, mas nada que chegas-
se aos índices baianos. Entre os deputados gerais, os nascidos nestes três
municípios somavam 38o/o, e entre os senadores, 507o.

No interior da elite política também havia espaço pata indivíduos
nascidos fora da província. No ceará, cerca de 10% dos deputados provin-
ciais eram naturais de outras províncias, mas no Rio Grande do sul, entre
1868 e 1889, este índice chegou a t9%. Muitos destes deputados eram ofi-
ciais militares e magistrados removidos para qrartéis e comarcas do Rio
Grande do sul, onde ingressavam na poLítica. Merecem destaque cinco
deputados nascidos na Alemanha e que notabllizaram-se regionalmente ou
pela sua vinculação com as regiões de colonização europeia ou pelo seu
papelna área dos negócios financeiros, sendo que um deles também foi um
importante jornalista. sua eleição só ocorreu após 1881, quando a Lei sa-
raiva ampliou os direitos políticos aos estrangeiros naturalizados. Kátia
Mattoso não apresentou dados a este respeíto para aBahía.

É sabido que os elementos que compunham as erites poríticas monár-
quicas pertenciam, na sua grande maioia, às camadas mais abastadas da
sociedade. Neste sentido, a origem social dos membros das elites aqui ana-
lisadas pode ser avaliadaapartk daoatpaçáo econômica dos seus pais. No
entanto, estas informações são muito dificeis de reunir. KétiaMattoso loca-
lizou-as para apenas 25% dos deputados provinciais baianos. Destes, 66,syo
eram filhos de senhores de engenho. O restante dos pais distribuía-se entre
proprietârios do sertão, comerciantes ricos, altos magistrados e profissio-
nais liberais. Para o cearâ,MariaPaiva não analisou profundamente estes
indicadores, mas destacou que os grandes políticos ceaÍenses pertenciam
aos principais "clãs" daprovíncia, nos quais os ricos proprietários defazen-
das de gado se destacavam.

Para o Rio Grande do sul tambemlocalizeíinformações seguras so-
mente para 25o/o dos deputados provinciais entre 1835 e 1gg9. Destes g5
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deputados, 380/o eram filhos de estancieiros, !3o/o de comerciantes e 9o/o de

charqueadores. Portanto, somadas estas três atividades econômicas, nota-

damente as principais da província, têm-se 60% da ocupaçáo dos pais aqui

investigados. Outro grupo de significativa importância foi o dos militares,

que reuniu l7o/o e evidencia armbricaçáo dos senhores da gLleffa com a elite

política rio-grandense. O restante estava composto por homens ligados à bu-

ÍocÍacía, como os magistÍados e os empregados púb1icos, e às profissões libe-

rais, como os advogados e os médicos. Cada um destes detinha 4% da amos-

tra. Entre os deputados gerais nã.ohâmuitas diferenças. Dos29 indivíduos

que assumiram este cargo entÍe 1868 e 1889, têm-se 10 filhos de estancieiros,

três de charqueadoles e dois de comerciantes, grupo que, assim como entÍe

os deputados provinciais, compunha mais dametade dos parlamentares ana-

lisados. Outros quatÍo eÍam filhos de militares e um de magistrado. Já entre

os 1 1 senadoÍes que exeÍceram seus mandatos entre 1826 e 1889, quatro eram

fi1hos de militares, três de estancieiÍos e dois de comerciantes.ll

A educação superior foi algo que também distinguiu as elites políti-

cas em todo o Brasil oitocentista (ADORNO, 1988; CARVALHO, 2003).

As faculdades de Direito e Medicina e os cursos de Engenharia foram im-

portantes centÍos de formaçáo não apenas profissional, mas também políti-

cas. Neste sentido, um diploma era condiçáo quase necessáÍia paÍa que o

seu portador galgasse mais altos postos. Mas a maior ou menoÍ presença de

políticos diplomados oscilou dependend o da época analisada, dos locais de

origem e dos cargos ocupados. No Ceará, por exemplo,53,4o/o dos deputa-

dos provinciais eleitos entre 1835 e 1889 possuíam diploma de curso supe-

rior. Entre os deputados gerai.s, o índice de políticos com formação entre

1823 e 1889 chego:U a 8lok, e entre os senadores o mesmo atingiu 89%. A
tendência do nível de formação educacional acompanhar a importância do

11 É importante destacar que o fato dos indivíduos aqui mencionados serem classificados como

membros da burocracia ou das profissões liberais não exclui aligaçào dos mesmos com as

atividades econômicas de esfera mercantil e agropecuária. Não foi raío aos membros das

elites oitocentistas dedicarem-se a mais de uma atividade econômica, podendo combiná-la

com o exercício de uma profissão. A1ém do mais, muitos eram fi1hos ou genÍos de grandes

proprietários, vindo a defendeÍ os seus inteÍesses no parlamento. Portanto, a classificação dos

membros das elites políticas por critérios socioproÍissionais não diverge de outra que busca

caracterizâ-los poÍ sua ocupação econômica. Para um exemplo de uma aná1ise integrada e

que tem nas famílias o objeto principal de investigação ver Vargas (2010a)'
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cargo polítíco eletivo também foi verificadanaBahia e no Rio Grande do

Sul, no mesmo período. Entre os deputados provinciais baianos, apenas

40,5o/o possuíam formação superior, enquanto qu;epata os deputados ge-

rais este índice era aproximadamerÉe de 89o/o, e para os senadores,96,30Á.

No Rio Grande do Su1, paÍa os mesmos cargos, têm-se respectivamente

50,5o/o,88% eglo/o, o que confirma a tendência geral. Portanto, a desigual-

dade nos níveis de formaçáo dos cearenses era a menol, enquanto que entre

os baianos constituía-se na maior. Estes números acompanham a mesma

diferença yenfrcada anteriormerúe ta distribuição geogtâ{tca dos deputa-

dos, quando o Cearâ ofereceu maiores espaÇos a indivíduos de diversos

municípios, enquanto aBahía concentÍou sua elite em Salvador e no seu

Recôncavo.

Mas tais índices não foram homogêneos ao longo de todo o período,

apresentando variações, sobretudo no que dizrespeito aos deputados pro-

vinciais. Como Mattoso não analisou a presenÇa de depttados provinciais

diplomados por períodos, é possível comparar somente Cearâ e Rio Gran-

de do Sul. Na província meridional, o gtande aumento no número de de-

putados diplomados deu-se apartír na década de 1840, ou seja, após o

término da Guerra dos Farrapos (1835-1845). Se ta década de 1830 este

índice foi de pouco mais de 30o/o, apartír da década de 1850 em diante ele

atingiu mais de 60o/o,tendo uma leve queda nos últimos decênios. O Cearâ,

por sua vez, também apÍesentou um maior crescimento na década de 1840,

quando ultrapassou os 50%, chegando a ter 78o/o em uma legislatura da

década de 1850. No entanto, a partir da década de 1870, a pÍesença de

indivíduos com formação superiol começou a diminuir, chegando a apÍe-

seÍrtar somente cerca de 1/3 dos parlamentares nas últimas legislaturas da

década de 1880. Trata-se de um fenômeno interessante, pois esta diminui-

çáo divergiada tendência corrente entre os deputados gerais cearenses. Para

estes, o aumento dos deputados com formaçáo superior apos a década de

1850 foi notável, e apartir deste período os deputados com diplomas soma-

ram l00o/o em quase todas as legislaturas até o finaL da monarquia.

Estes indicadores possibilitam algumas considerações. A partir deles

é possível verificar que as famílias com melhores condições econômicas do

Cearáestavam enfrentando dificuldades para continuar a investir nos estu-

dos superiores de seus filhos e que o declínio do número debacharéis estava
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afetando o perfil da elite política cearense. Comparando as estatísticas rela-
tivas aos alunos formados na Faculdade de Direito de Recife, entÍe 1832 e

1889, é possível verífr,car que, entre as décadas de 1860 e 1880, o Cearáfoi
a província nordestina que apÍesentou os piores índices relativos ao núme-

ro de formandos. De acordo com a Tabela 1, apesar de possuir 17% da

população livre das províncias do Nordeste, o Ceará rettnia, no mesmo

período, somente 7,60/o dos bacharéis formados em Recife. Províncias que

apresentavam índices inferiores ao Cearâ erúre 1832 e 1859, como Sergipe,

Paratba, Rio Grande do Norte e A1agoas, melhoraram a sua situação no
período seguinte. Agrande diminuição no número de formandos cearenses

se deu na década de 1870 e 1880.12

Tabela 1 - Relação entre os bacharéis em Direito formados em Olinda/
Recife e a população livre das províncias do nordeste, por períodos

Fonte: Beviláqra (1977), Conrad (187 4, p. 345), Carvalho (2003, p. 73).

12 A primeira turma de formandos é de 7832. Analisando somente os bacharéis cearenses verifi-
ca-se que ta década de 1860, formaram-se 41 bacharéis, qoeperfaziam 10,5% do total de

nordestinos. Na década de 1870, os mesmos índices eram de 47 bacharéis e 7o/o do total, acu-
sando uma grande queda. Nos anos 1880, apesar do aurnento do número de bacharéis para
66, o índice sofreu nova queda para 6,70/o, ol seja, diminuiu 42o/o desde a década de 1860

@EVrLÁQUA, 1e77).

% População livre
do Nordeste

(1823)

o/o Bachaftrs
formados

(1832-1859)

% População iivre
do Nordeste

(1814)

YoBachaftis
formados

(1860-1 889)

Alagoas 6,29 3,6 7,7 7,0

Bahia 30.39 28,6 27,7 18,1

Ceará t7 59 7,1 t7,0 7,6

Maranhão l7/, 7,4 7,0 6,3

Paraiba 7,1.6 70 aÀ q7

Pernambuco 23,09 37,8 18,6 39,4

Piauí §<q )4 4,4 3,4

R. G" do Norte ?oq 2,1 \l 2,8

Sergipe 6,t6 2.2 5,4

Totais 100,0 100,0 100,0 100,0
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As estatísticas de 1874 também demonstram que o Ceará eÍa a pro'

víncia do Nordeste com o menor percentual de escravos entÍe a poptlaçáo

total, somando 4,40Á.13 É provável que a diminuição do número debacha-

réis também fosse resultado do declínio econômico da província nas ú1ti-

mas décadas da monarquia. A seca de 1877 influiu profundamente na eco-

nomia regional, acentuando mais ainda este pÍocesso. Segundo Paiva, ela

provocou a mtgraçáo de muitos fazendeiros e homens livres pobres para

outras regiões e áreas urbanas, provocando alterações significativas em

muitos projetos familiares. Não foi coincidência qne, em 1884, o Ceatâfoi

aprimeiraprovíncia brasileira a abolu totalmente a escravídáo em seu ter-

ritôrio.
Esta sub-representatividade de bacharéis ceaÍenses merece ser desta-

cada pelo simples fato de que advogados, juristas e magiitrados, desde os

tempos coloniais, possuíam um espaço de alta proeminência no interior

das elites políticas e adminisrativas (SCH,WARTZ,1979). Estçs percentuais

menores se refletiram na composição das elites polÍticas aqui estudadas,

pois a pÍesença debacharéis em DiÍeito entib os deputados proünciais ce-

aÍenses também foi muito inferior ao Rio Grande do Sul e à Bahia. En-

quanto 65% dos deputados com foÍmação superior na província meridio-

nal haviam estudado Direito e 68% compunham o mencionado índice en-

tre os baianos, o Ceará apÍesentou somehte 28%. Nesta província, os depu-

tados com formaçáo eclesiástica reuniam 19% do grupo dos formados, ou

seja, muito próximo dos bacharéis em Direito.
No entanto, Se os cearenses são pouco representados entre os bacha-

réis em Direito, é possível supor que eles ocupassem uma posição de desta-

que no Seminário de Olinda. A lista dos alunos matriculados na instituição

no ano de 1828 revelou a presença de 29 pernambucano§, 10 cearenses,

oito paraibanos, cinco norte-rio-grandenses, três alagoanos e um baiano,

formando "t)ma comunidade repÍesentativa de todo o noldeste, cujo terri-

tório correspondia ao daprópriadiocese de Olinda" (ARAUJO, 1992,p.

13Em1836,esteíndice erude72,5o/o(OLIVEIRA, 1984,p.67).ConforrneJoséMarceloPinto,
de 1854 a 7865 , o Cearáperdst 3 .652 cativos para o tráfrco irrÍerprovincial. O mesmo mercado

captuÍou 7 mil escravos cearenses, entre 1871 e 1881. O destino dagrandemaioria deles foram
os cafezais do Sudeste (PINTq 1984,p.122).
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27». É, sabido que a manutenção de um aluno num Seminário ou numa

Academia Militar era menos custosa do que nas Faculdades de Direito e

Medicina. Mas a escolha do encaminhamento dos filhos não deve ser vista

somente como reflexo das possibilidades financeiras dos pais' ImpoÍtantes

famílias cearenses possuíam padres políticos entre seus membros e investi-

am em tal fotmaçáo educacional, provavelmente porqlre valorizavam as

funções clericais na sociedade 1oca1, atribuindo cetto status às mesmas' o

Rio Grande do Sul tambémnáo oct'tpavaumaposição privilegiadano índi-

cedebacharéisporhabitantes'laEmcompensação,deacordocomCelso
Castro, era uma das províncias com mais alunos matriculados na Escola

Militar do Rio de Janeiro, onde os nordestinos também ocupavam um pa-

pelde destaque (CASTRO, 1995,p' 30-31)'

Estesdadosrelativosdformaçáoeducacionalacabaramserefletindo
no perfil sócio-ocupacional e profissional das elites políticas das três pro-

víncias. os número sparaaBahíasão os mais incompletos. De acordo com

KáttaMattoso, magistrados, funcionários, eciesiásticos e advogados cons-

tituíam a maior parte dos deputados provinciais, erltte 1835 e 1889' No

entanto,aantoÍanãoespecificouosnúmerosexatos'Mas'aomencionar
que225dos554deputadosprovinciaispossuíamformaçáosuperior,Mat-
tosodestacol}quel52,,u^formadosemDireito,42emMedicinae19
eram eclesiásticos. portanto, apafiír destes dados é possível saber que pe10

menoslgdepúadoserampadres(somando3,4o/odototal)e42provave|-
mente eram médicos ou professores da Faculdade de Medicina de salvador

(somando 7,5%). Entre os formados em Direito não é possível ded:uzir a

profissão, pois os mesmos podiam ser magistrados, advogados ou erfipÍega'

dospúbücos,masosdadospermi'temvert{tcarqueelescompunhamamaio-
ria dos deputados provinciais com formação superior, devendo o Íestante

ser formado poÍ g,a,,d.s proprietâtios, comerciantes, professores, milita-

res, entre outros.

1a Teotônio simões (1gg3), ao estabelecer umarelaçáo entre o número de bacharéis por provin-

cias e a sua respectiva população, encontlou dados interessantes. Entre eles, observa-se que o

Rio Grande ao srrt, up.rí â. ser a sétima província mais populosa dolmpério e uma das mais

importantes economicamente, apÍesentava.se em 13.o lugar (entre 20 províncias) larelaçáo

número de bacharéis , ,rír-iiO gà"oas, atrí* de províncias menores como Alagoas ' Paraíba'

ó"reip. e Piauí. O Cearâo..'pá'u a 11" posição (CASTRO' 1995' p 30-31)'
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Entre os deputados gerais, em que o índice de indivíduos diplomados

foi muito maior, o número de médicos ou professores de Medicina foi de

l2o/o, o de padres foi de 3,4o/o e o de engenheiros de somente 2o/o. Cercade

92 destes parlamentares eÍam formados em Direito e pelo menos 40 deles

foram magistrados, ou seja, 27% do total dos deputados gerais entre 1823 e

1889. A presenÇa significativa dos magistrados, ou seja, juízes de direito e

desembargadores, na elite política baiana cÍesce em importância quando se

observa a profissão dos senadores. Dos 28 baianos que exerceram este car-

go entÍe 1826 e l88g,2I (75%) eram magistrados, sendo que 16 haviam

estudado em Coimbra. A forte presenÇa destes burocratas de toga no topo

da elite política baianatambém esteve presente em outras províncias, mas a

Bahia foi de longe a que mais teve senadores magistrados, o que será co-

mentado adiante.

No Rro Grande do su1, os dados são mais completos. Até a década

de 1850, oS membros daburocracia, como os magistrados, os padres e os

militares, formaram a maroria da Assembleia provincial, oscilando entre

35% e 4lok dos deputados. A partir desta mesma década, os profissionais

liberais ultrapassaram este grupo, chegando a somal 47% do total dos de-

putados nas duas últimas décadas, com destaque para os advogados, que

atingiram quase t/3 do total. Na Càmara dos Deputados é possível verifi-

car a mesma tendência, com um predomínio ainda maior dos advogados

nas últimas legislaturas. Entre 1826 e 1856, os magistrados e os militares

somavam 50% dos deputados gerais, com os padres e os empregados públi

cos reunindo 25o/o. Mas de 7857 a 1889, os advogados sozinhos somavam

57o/o, sendo que na última décadaelesperfaziamT2o/o dos deputados. Neste

mesmo período, oS magistÍados e militares somavam somente 10,5%. Os

padres, desde adécadade 1830, haviam sido banidos do cargo. No Senado

rio-grandense, os advogados continuaÍam com força. Dos 11 senadores rio-

grandenses, três foram advogados e outros três foram magistrados. No en-

tanto, os advogados só estrearam na Càmara na última década da monar-

quia, certamente movidos pela maior importânciapolittca do cargo nesta

época. Mas sua presença não surpreende tanto, pois foi comum às demais

elites políticas do período. A singularidade rio-grandense diz respeito aos

militares. Eles ocuparam l/3 das cadeiras senatoriais rio-grandenses no

Segundo Reinado. Neste período, aprovínciafoi a que teve mais oficiais do

s/_
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Exército no Senado. Sua influênciapolíttca foi táo alta que eles consegui-

ram eleger-se apos a lei eleitoral de 1855, que ceÍceava a possibilidade das

suas candidaturas.ls

A elite política do cearâapresentou um perfil diverso' Entre os depu-

tadosprovinciais,osmagistradoseospadressomadosatingiramíndices
que oscilavam entre 30o/o e 450/o das cadeiras do parlamento de 1835 até a

décadade 1870. Nas últimas décadas, eles continuaram com fotça, mas os

empregadospúblicos,osfazendeiroseosnegociantestambémsefl.zeram
representar com percenruais aproximados' O destaque é que' ao contrário

do Rio Grande do su1 e da Bahia, os advogados poucas vezes passaram dos

5o/o, ao contrário dos rábulas, que, na década de 1880, chegaram a ocupar

20o/o das cadeiras numa das legislatulas.16 Na média geral, os padres são o

grupoquemaisacumuloumandatosnaAssembleia'somando16'110/odas
Iepresentações.Aotodo,cercadeTspadresconseguiramtomarassento
nesta Casa.

Entretanto, quando se sobe para outro nível de poder político, o per-

fil desta elite sofre algumas alterações. Entre os deputados gerais ceaÍenses,

até a década de 1850, os padres rtvahzavamcom os magistrados e os milita-

res na representatividade; entretanto, aparÍff da década de 1850, os milita-

resperderamespaçoe,nosanosl860,ospadrescomeçaramadarl]ugatao
grrpo dos profissionais liberais. Nas últimas décadas, professores, médi-

cos, engerrheiros, jornalistas e advogados somavam mais da metade dos

representantes. Neste espaço de poder político, os advogados formados su-

biram em importância e os rábulas se elegeram muito pouco. Analisando o

senado cearense, percebe-se que os padres tan'tbémtiveram importância no

topo desta elite política. Apesar de 30% dos senadores cearenses terem sido

ls A Lei eleitoral de 1g55 buscava diÍicuitar a eleição dos magistrados e dos militares proibindo

que os mesmos se elegessem nos seus distritos de jurisdição' tendo que buscar seus votos em

outro distrito mais distante no interior da província. um dos motivos da lei foi investir mais

fortemente na profrssionalizaçáo de ambas as carreiras burocráticas; para isto, acreditava-se

ser necessário afastá-los da vida política'
16 Os rábulas eÍam os advogadoS '.r' 

diplo-u e que conseguiam licença para exeÍceÍ esta plofis-

são junto às câmaras mu-nicipais. É interessante notaÍ que o aumento da imp-ortância política

deles é inversa-"rr,. propàr"ional à diminuição do número de bachareis em l)ireito na socie-

dade cearense nas décadàs de 1870 e 1880, conforme descrevi anteriormente
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magistrados, o Ceará foi a província que teve mais senadores padres no
Império, somando três políticos.17

Comparando o Ceará com o Rio Grande do Sul, foi possível peÍce-
ber uma notável ascensão dos profissionats liberais na segunda metade do
século XIX. Embora no Rio Grande o predomínio dos advogados na Câ-
mara tenha sido mais marcante, as elites cearense e rio-grandense seguiram
a tendência ocorrida na elite política imperral estudada por José Murilo de

Carvalho (2003), ou seja, do predomínio dos profissionais liberais sobre os

membros da burocracia nas últimas décadas da monarquia. Outro ponto a

ser comentado sobre as três elites comparadas é que, se entÍe os deputados
provinciais era possível os indivíduos sem formação superior atingirem o
parlamento, entre os deputados gerais seu acesso era muito dificultado - o

que revela que estava em jogo um outro tipo de Íecrutamento político. Cer-
tamente, eta vma condição imposta pelo caráter mais elitista do cargo, que
transformava o seu portador num mediador político entÍe a sua província e

a Corte e exigia um maior refinamento sociocultural. Além disso, em todas
as províncias, a presença dos bacharéis em Direito entre os deputados ge-

rais e senadores foi marcante, pois era mais uma exigência da CorÍe para
que seus súditos pudessem frequentar os mais importantes espaços de po-
der do que uma simples escolha das elites provinciais. Neste sentido, coube
às famílias ricas adaptar-se a este processo de farmaçã,o dos jovens candida-
tos, o que não deixou de ser uma escolha permeada por uma estratégia
famlliar complexa (VARGAS, 2010a).

Estes dados podem indicar que certos ofícios e proÍissões aÍraiam
mais alguns gÍllpos de famílias do que outros, que alguns grupos sociopro-
fissionais conseguiam converteÍ mais facilmente seu prestígio social em votos
e que certos espaÇos de formaçã,o superior estavam restritos paÍa deteÍmi-
nados grupos de famílias. A presença marcante de padres no Ceará até o

final do Imperio e a sua total ausência no Rio Grande do Sul apenas acen-
ruam as diferentes formas de recrutamento político e os diferentes atributos
carisrnáticos e de prestígio social existentes nas províncias. Destaca-se ain-

-\ssim como o ceará, a província de Minas também teve três padres. No entanto, o ceará teve
l9 senadores ao longo da monarquia contra 45 mineiros, o que revela a maior proporcionali-
j;..is dos padres no interior da elite política cearense.
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da a total ausência de militares e padres entre os senadores baianos, quan-

do os mesmos conseguiram ocupar os principais postos no Rio Grande do

Sul e no Cearâ. Outro fator interessante foi a enorme ausência de advoga-

dos formados entre os deputados provinciais cealenses, ao contrário da Bahia

e do Rio Grande do Sul. Se pensarmos na eficácia das redes de Ielações

sociais dentro do mundo da altapolítica e em como as academias as molda-

vam e reforÇavam, isto pode ajudar a explicar a pouca lepresentatividade

da elite ceaÍense dentro da Corte nas últimas décadas do Império e a ascen-

são do Rio Grande do Sul no final da monarquia e durante a República'

Mas ainda e preciso tecer algumas consideÍações Íinais soble os padres ce-

arenses, os magistrados baianos e os militares rio-grandenses...

Considerações finais

cada uma das elites políticas aqui analisadas apresentou um grupo

socioprofissional que se destacou mais do que os outros, sobretudo entle os

senadores. Na Bahia, os magistrados dominalam as cadeiras senatoriais'

No Rio Grande do Sul, os militares se constituíram num glupo socioprofis-

sional importante, enquanto que no cearáo senado apÍesentou um signifi-

cativo número de padres. Uma análise dos senadores de todas as outras

províncias do Brasil confirma a existência de tais singularidades nurna com-

paraçáo mais ampla. A Bahia foi de longe a província que mais teve sena-

dores magistrados durante a monarquia. o ceará, poí sua Yezl empatano

número de padres senadores com Minas Gerais. No entanto, como Minas

possuía mais que o dobro do número de cadeiras no Senado, os três padres

Cearenses ocupam um percentual muito maior do que os padres entle os

mineiros. Com o Rro Grande do Sul acontece o mesmo' A província teve

três senadores militares, perdendo somente para Pernambuco, que teve qua-

tro. No entanto, os três senadores rio-grandenses compõem um pelcentual

bem maior que os militares entÍe os pernambucanos, província onde havia

nove senadores magistrados, por exemplo'

A existência destes perfis sociais distintos revela que os Íecursos ne-

cessários para que um candidato vencesse aS eleiÇões paflamenÍares envol-

viam uma série de fatores comuns a todas as regiões, mas também ttaztam

componentes distintos, de acordo com a província analisada. Um dos indí-
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cios desta diversidade era a aTta capacid.ade eieitoral que o exercicio de cer-
tas ocupações profissionais fornecia aos seus portadores eÍn determinaclas
províncias. Na Bahia, por exemplo, os juízes de direito, mas, sobretudo, os
desembargadores, eram um dos grupos socioprofissionais portadores de tal
prestígio social e, notadamente, os mais competentes em conveÍterem este
prestígio em capital político. Ta1 fenômeno possui explicações historicas
que devem ser buscadas desde os tempos coloniais. A Bahia foi a sede do
primeiro Tnbunal de Reiacão do Brasil, criado ern 1609. Composto por de-
sembargadoíes com larga experiência.1urídica, o mesmo permaneceu como
único tribunal de seguncia instância no Brasil até o período pombalino.

Estudando este gÍupo de elite, Stuart Schwartz (1919) considerou-o
como um dos princtpais agentes adrninistrativos da colônia nos séculos XVII
e XVIII. Ele f'ormava uma eiite de ietrados drstinta do grosso da população
formada de degredados. escravos. lrvres pobres, comerciantes e senhores r1e

engenho. No exercício ce suas tunçÕes 1urÍicrárias, os desembargadores re-
produziam na co1ônia todas as iciiossincrasias corporativas alimentadas na
metrópo1e. lvÍas. ao mesmo rempo em que serviam à Coroa, eles gozavam de
autonomia suticrente para estabelecer ahanças matrimoniais e de compadrio
com as famihas mais ricas da Bahra. notadamente a elite açucareira. Confor-
me Schwartz, com o tempo. os maglstÍados fizeram de seu caígo um suporte
de status social. os aposenracios mantrnham o tírulo e continuavam influindo
nas decisÕes de seus pares. a1ém cie seÍem respeitados por toda a população
local. Esta posição íor habilmenre manejada por muitos desembargadores
que enfeixaram grande poder e1n suas mãos e buscaram sempre influir para
que seus famiiiares permanecesseirr 1ro tribunal nas gerações sucessoras. l]m
outro número significatrvo de desernbargadores também ioi provedor da Santa
casa de Misericordia, estreitando seus 1aços com argreja. o abrasileiramen-
to dos desembargadores, nas palavras de schwartz, tntegrou-os de tal forma
à sociedade colonial que muitos se rornaram senhores de engenho, fazendei-
ros e até comerciantes de açúcar e de escravos. Em consonância com estes
projetos, havia senhores de engenho que se esforçavam para atraí-\os como
genÍos, podendo, desta forma, usar a sua influência administrat:tya e judiciai
para obÍer ganhos políticos (SCHWARTZ, Ig79, p. 246-257).

Portanto, os desembargadores na Bahia oitocentista pertenciam a um
círculo burocrático com uma secular tradiçáo colonial" Entre os senadores
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baianos existiam magistrados que eram filhos de outÍos desembargadores

da Relação, como José Carlos Pereira de Almeida Torres, o visconde de

Macaé. O entrelaçamento com famílias proprietárias do Recôncavo forne-

cia aos mesmos o poder econômico necessário pala Se impor regionalmen-

te como elite. O fato de 75% dos senadores baianos seÍem magistÍados indi-

ca que se:u status social e seu prestígio político pefmaneceram fortes ao lon-

go do século XIX. A1ém disso, 15 senadores eram formados em Coimbra.

José Murilo de Carvalho (2003) demonstrou a hegemonia dos políticos for-

mados em Coimbra na primeirametade do oitocentos; e isto ajuda a expli-

caÍ por que a Bahia foi a província que forneceu mais ministros ao Império.

Como aBahiafoi a província que mais teve ministros de Estado e a segun-

da maior bancada no Senado, não é possível desconsiderar o papel de seus

líderes poiíticos na condução do processo de Independência e nas primei-

ras décadas do Império.1E Mas, além desta explicação fisndadanaherança

do prestígio coloniai, é necessário consideÍar que, até 1873, somente aBahia,

o Rio de Janeiro, o Pernambuco e o Maranhão possuíam tribunais de se-

gunda instância, ou seja, as outras províncias não tinham desembargado-

Íes, mas somente juízes de direito.le

No Rio Grande do Sul, por sua vez, os militares conseguiram uma

proeminência política notável. Assim como naBahia, a explícaçáo deste

fenômeno temraizes coloniais. A província foi erigida sob quartéis e acam-

pamentos militares, convivendo constantemente com a ameaça espanhola,

concretizada na invasão da viia de Rio Grande, em 1763. Depois de anos

de combate, foi soment e em 177 6 que os luso-brasileiros reconquistaram o

território, expulsando os invasoles. A partir deste episódio, outras guerras

marcaÍam a historia daregíâo até o início do século XX. Tratava-se de uma

sociedade de fronteira, e boa parte da sua população acostumou-se com

rs Conforme Mattoso, "os quinze senadores que esrudaÍam em Coimbra pertenciam ao pessoal

administrativo e po1ítico do Antigo Regime. Haviam servido ao Estado porluguês, sobretudo

como magistrados e, em seguida, a Dom Pedro I, que os brasileiros sempre consideraram

como um monaÍca português. Depois da Independência, a maior parte deles integrou o cíÍ-

culo dos altos funcionános que assumrram responsabilidades ministenais no novo Estado"

(MATTOSO, 1992, p. 281).
Le Em meados do século XIX, a Bahia também era a província com mais número de comarcas e,

portanto, possuía um número ligeiramente maior de juízes, o que tambem favorecia o seu

sucesso no mundo da política.
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esta endemia belicosa e que tinha nos estancieiros e militares os mals ln-

fluentes nas localidades. Estes líderes sustentaÍam a gueÍÍa civil mais lon-

ga da historta do Brasil (1835-1845) e usaram o seu prestígio militar tanto

parabarganhar com o governo central quanto paÍa exercer autoridade so-

bre a população provincial, mantendo a ordem social.

Na década de 1880, o Rio Grande do sul concentÍava 31,130/0 do con-

tingente total do Exército brasileiro. Pata o comando e a administraçáo das

forças armadas em nível nacional, os rio-grandenses também obtiveram cer-

to destaque. Durante todo o período imperial, a província teve 13 ministros

de Estado. Destes, sete ocuparamapasla da Guerra, o que indica que os

membros da elite política da província eÍar.r mais lembrados e recrutados

paÍaaCorte quando os assuntos eram desta competência' A pasta daGuerra

foi a única repartiçã.o do governo central em que o Rio Grande do Sul conse-

guiu impor algtmatradrçáo com relação às outras províncias. Entre 1832 e

l88g, 52 homens ocuparam o Ministério da Guerra, sendo 1 1 da Corte, sete

do Rio Grande do Su1, sete de Porrugal e sete baianos, apenas para citar as

principais regiões representadas (o restante estava distribuído pelas outras

províncias). Este pÍotagonismo no ministério se manteve na República, pois,

entre 1889 e 1930, os rio-grandenses tiveram sete dos 22 ministros.2o

Portanto, no Rio Grande do Sul a polittca e a güerÍa sempÍe estive-

ram intimamente ligadas. A província teve o maior número de soldados na

campanha contÍa os paraguaios (1864-1870) e um número significativo de

lideranças miiitares e paisanas comandadas por oficiais rio-grandenses.2l O

papel dos mesmos nas batalhas foi reconhecido pela Coroa, que os consa-

grou com uma enxuÍrada de títulos denobteza. Foi durante esta Guerra, por

exemplo, que o general Osório recebeu os tífulos que o fizeram Marquês do

Herval. Osório era o chefe do Partido Liberal na Província, em 1,817 ele-

geu-se senador e em 1878 foi escolhido ministro da Guerra. A sua popula-

2,rPara maiores detalhes, ver Carvalho (2003, p. 203-205), Galvão (1894) e Lyra (1978)
:1 O Rio Grande do Sul foi a província que mais contribuiu para o contingente militar na Guerra,

enviando cerca de 34 mil soldados paÍa os campos de batalha, ou seja, 17% da população

masculina da província e 27 ,45% de todo o efetivo braslleiro. Apenas paÍa se teÍ uma compa-

ração, a corte, que mandou 11.461 hornens, ou 8% da sua população masculina, e a Bahia,

que enviou 15 mi1 soldados (2% de sua população masculina), foram os únicos que chegaram

perto dos índices rio-grandenses (Vargas, 2010b)
:: Sol.re sua trajetória ver Braga (2008) e Neto (2009).
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rrdadeentre os militares e milicianos que participaram da Guerra do Para-

guar náo possuía rivais (VARGAS, 2010b). Mas, assim como ele, outros

oficiais também exerciam notável influência política e eleitoral na provín-

cia, como, por exempio, o Conde de Porto Alegre, que foi chefe do Partido

progressista na província, e o Barão de São Borja, que foi chefe dq Partido

Conservado r na decadade 1870. Este capital político adquirido pelos milita-

res rio-grandenses peÍmaneceu forte na República Velha, pois, alem dos mi-

nistros da Guerra, o Rio Grande atingiu a presidência da República por meio

do marechal Hermes da Fonseca (1910-1914). Tendo em vista o conhecido

papel dos militares rio-grandenses, ligados a Geúlio Vargas, na Revolução

de 1930, e apropriapresença de presidentes da República nascidos no Rio

Grande do sul, durante os goveÍnos militares pos-1964, é possível considerar

q]]e a relaçáo dos militares gaúchos com a política, que maÍcou a geraçáo do

velho general Osorio, manteve-se forte, mesmo muitos anos depois.

Finalizando, é necessário tecer considerações sobre a importância po-

lítica dos padres no Cearâ.Investigando a ocupação socioprofissional de to-

dos os deputados gerais do Império, verifiquei que o ceará não apenas foi a

província que propoícionalmente teve mais padres senadores, como também

foi a que reuniu mais deputados gerais do clero. No entanto. uma análise

mais minuciosa revela que este era um traço mais regional do que provincial.

o Nordeste somou 52,3o/o de todos os padres deputados gerais, entre 1826 e

i889. Reunindo somente os dados relatlvos ao Ceará, Pernambuco, Alagoas,

Rio Grande do Norte eParaiba, têm-se 40o/o do total dos padres deputados

gerais. Trata-se de uma concentraçào notável, vlsto que estas cinco provín-

cias tinham apenas 250/o dapopulação da época' Mas como explicar a proe-

minência política dos clerigos destas províncias? A explicação mais plausível

exige uma nova viagem até o petíodo colonial. Estas cinco províncias estive-

ram fortemente vinculadas à Revolução Pernambucana de 1817, também

conhecida como a "Revolução dos Padres", e, anos depois, o território foi o

foco central da Confederaçáo do Equador (1824), movimento que teve a di-

reção intelectual e política de Joaquim do Amor Divino, o frei caneca.

Conforme Gilberto Carvalho, para que o movimento de 1817 fosse

efetivado, foi necessária uma "longa e paciente doutrinação, que paÍtia do

seminário de Olinda, refugiava-se nas Academias secretas e era levada aos

mais longínquos Íecantos do sertão pela cadeia viva de informação e cate-
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quizaçáo formada pelos vigários". Neste processo, tanto os alunos quanto

os padres fbrmados no Seminário e os próprios professores da instituição

tiverarn um papel proeminente. O Seminário, fundado em 1800, formou
praticamente todo o clero clo Nordeste e ficou conhecido por ser um espaço

de propagação das ideias liberais, anticolonialistas e consideradas subversi-

vas na época. O movimento de 1817 teve como protagonistas o padre João

Ribeiro e o padre Miguelinho, mas reuniu mais de 70 membros do clero em

suas fileiras. Dela também participaram o mencionado frei Caneca e o pa-

dre Souto Maior, sempre liderando com seus bem treinados guerrilheiros.

Outros membros do clero foram encarregados de levar a Revolução de Recife

paÍa as províncias vizinhas, sendo o padre Damasceno dirigido para o Rio

Grande do Norte, o padre Roma para Nagoas, o padre Antônio Pereirapara

a Parafua e o padre Alencar paÍa o Cearâ. Em 1824, o frei Caneca teve a

companhia dos freis João de Santa Miquelina, Antônio Veras, Alexandre da

Purificação, além de outros 40 sacerdotes. No Cearâ, altderança, em 1824,

coube ao padre Mororó (CARVALHq 1980, p.32-35;52-57;63-67).

A famí1ia do padre Alencar, que participou de ambos os movimen-

tos, possuía sua base socioeconômica, no Crato e ele estava ligado por pa-

rentesco com outros membros do clero provincial. Na década de 1830, ocu-

pando uma posição mais moderada, Alencar presidiu o Cearâ e, anos mais

Íarde, elegeu-se deputado geral e senador pela província. Conforme Luís

Viana Filho (1979 ,p.20-36), Alencar manteve estreita relaçáo com deputa-

dos e senadores das províncias do Sudeste e constituiu-se no político mais

influente daregláo noÍte no período. Chefiou o Partido Liberal no Ceará, e

um de seus filhos foi o conhecido romancista José de Alencar.

É i-portutrte mencionar que aformaçáo eclesiástica também foi uma

saida para famílias empobrecidas, e, poÍtanto, é plausívei que as origens

sociais de muitos padres cearenses fossem mais modestas que a dos bacha-

réis em Direito, aproximando-os mais dapoptiaçáo. Este elemento ajuda a

entender por que a distribuiçã.o geogrâfrca dos deputados provinciais cea-

renses era muito mais diversificada qoe a da Bahia, como demonstrei ante-

riormente. Padres de todas as paróquias cearenses conseguiam eleger-se,

tornando o perfil geogrâfi.co da sua elite po1ítica mais plural. Na maioria
das províncias do Nordeste, os padres tiveram uma maior propensão a atvaÍ

na política e encontraram no eleitorado regional uma importante base de
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apoio que legitimava o seu papel no interior do sistema político. Ao olhar

para aRepública Velha, é possível verificar que esta tradtçáo do clero entre

os políticos ceaÍenses continuou viva. Um exemplo disto Íbi a ascensão

política do padre Cícero, que chegou a ser vice-governador do Ceará, e

estava fortemente ancorada na liderança religiosa que exelceu na região e

na capacidade em transformar as suas relações sociais locais em votos e

apoio político, como seus antepassados jâhavramfeiÍo'22

Portanto, a anáiise compaÍativa das elites políticas do Rio Grande do

Sul, do Cearâ e da Bahia durante o peÍíodo monárquico levelou tÍaços

sociopolíticos regionais distintos e possíveis de serem estudados numa di-

mensão temporal náo exclusiva ao século XIX, pois, além de evidenciarem

tÍaços herdados do período colonial, os indicadoíes apresentados mostram

que oS mesmos permaneceram fortes no Século XX' Se no interior das eli-

tes Íegionais havia Íegras de ascensão política singulares, na Corte outros

requisitos também eÍam necessários. Cada regtáo possuía características

culturais, políticas e econômicas que ofereciam um potencial eleitoral a

determinados setores da sociedade em detrimento de outÍos. Geralmente,

famílias que possuíam um acesso mais qualif,rcado a estes recursos materiais

e imateriais estavam mais propícias a formar estes políticos.

Ora, iniciei este texto argumentando exatamente que os "mediado-

res" acumulavam seu poder no interior do Sistema político por possuírem

uma maior capacidade de conectar espaços de auaçáo política distintos,

jogando com diferentes códigos de comportamento. Estes traços revelavam

a existência de culturas po1íticas regionais distlntas, mas que na Corte for-

mavam um "tgdo" que, Se nãO eÍa harmônico, ofereCia impOrtantes espa-

ços de negociação com as províncias e foi fundamentalpara a manutenção

da estabilidade do sistema político monárquico. Portanto, determinadas

regiões favoreciam uma melhor conversão de um ceÍto tipo de caprtal rela'

cional para o capital político necessário paÍa toÍnaÍ-se senador. Ao serem

escolhidos na lista tríplice, eles revelavam que possuíam tanto o Ieconheci-

mento dos eleitores da província, que compunham o mundo da paroq]u.ia,

quanto do próprio imperador. O arranjo institucional garantia a autono-

mia regional e amarcava as elites provinciais, comprometendo-as com aS

tarefas de construção do Estado, da manutenção da ordem e da permanên-

cia da estabilidade do sistema político.

141



VARGAS, J., "Um impéio de cruzes, togas e espadas"

Referências bibliográficas

ADORNO, Sérgio. Os aprendizes do poder; bacharelismo liberal na política brasilei-
ra. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.

ARAUJO, Sadoc de. Padre Ibiapina e o Seminário de Olinda. Revista do Instituto do

Ceará, ForÍaleza, p. 267 -280 , 1992.

BARICKMAN, Bert. Um contraponto baiano; açucar, fumo, mandioca e escravidão
no Recôncavo, 1780-1860. Rio de Janeiro: Civtlizaçào Brasileira,2003.

BEVILAQUA, Clovis. História ria Facultlacle de Direito do Recife. Brasília: Instituto
Nacional do Livro, Conselho Federal de Cultura, 1971.

BRAGA, Antônio Mendes da Costa. Padre Cícero; sociologia de um Padre, antro-
pologia de um santo. São Paulo: EDUSC, 2008.

CARVALHO, Gilberto Vilar de. A liderança do clero nas Reroluções Republicanas (1817-

1824), PetropoHs: Vozes, 1980.

CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem; a elite po1ítica imperial e

Teatro de Sombras: a po1ítica Imperial. Rio de Janeiro: Civllizaçã.o Brasileira, 2003.

CASTRO, Ce1so. Os ntilitares e a Repúblíca.'um estudo sobre cultura e ação po1ítica.
Rio"de ianeiro: Jorge Zahar, 7995.

CHAVES,Cleide. Deumporto(tooutro;aBahiaeoPrata(1850-1889).Dissertação

- Mestrado em História, UFBA, Salvador, 2001.

CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil - 1850- 1888. Rro de Janei-
ro, CwlÍização Brasileira ,1978.
CORSETTI, Berenice. Estudo da charqueada escravista gaticha no século XIX. Disser-
tação - Mestrado, ICHF/UFF, Niteroi, 1983.

DANTAS, Mônica Duarte. Partidos, liberalismo e poder pessoal: a po1ítica no Im-
pério do Brasil. Almanack Braziliense,São Pau1o, n. 10, p. 40-41, nov. 2009.

DOLHNIKOFF. Miriam. o pocto intperial;origens no federalismo no Brasil do se-

culo XIX. São Paulo: Globo, 2005.

FARINATTI, Luis Augusto. ConJins meridionois:famílias de elite e sociedade agrá-
ria na fronteira sul do Brasil (1825-1865). Tese Doutorado, ppG em História
Social, IFCS-UFRJ, Rio de Janeiro,2007.

GALVÃO, Manuel Araújo. Relação dos cidadãos que tot?taram parte do gouerno do Bra-
síl no período de março de 1808 a 15 de novembro de 1889. Rio de Janeiro: Imprensa
Nacional. 1894.

GENOVEZ, Patrícia Falco. o espelho da monarquia. Minas Gerais e a Coroa no
Segundo Reinado. Tese - Doutorado, PPG em História da uFF, Niteroi, 2003.

'-!.2



Poder. instituiçÕes e e ites

GIRAO, Valdelice Caneiro. Dependência da capitania do Ceará do governo de

Pernambuco (1685-1199). Revista do Instituto do Ceará,ForÍaleza,p.l45-170,1982.

GOUVÊA, Maria de Fátima Si1va. Política provincial na formação da monarquia

constitucionalbrasileira: Rro de Janeiro (1820-1850). AlmanackBraziliense,Sáo Paulo,

n.7, p.119-137, maio 2008.

GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Os convênios da carestia."crises, organizaçáo

e investimentos do comércio cle subsistência da Corte (1850-1880). Dissertação

Mestrado, PPG em Hrstoria, IFCS/UFRI Rio de Janeiro,1992.

GRAHAM, Richard. Construindo uma nação no Brasil do século XIX. Revista

Diálogos, Maringá, DHI/ UEM, v 5, n. 1, p. 11'47 ,2001.

IMIZCOZ, Jose María. Patronos y mediadores: redes familiares en 1a Monarquía y
paÍronazgo en ia aldeã: la hegemonia de lãs elites baztanesas en el siglo XVIII. In:
Redes familiares y paírondzgo' aproximación a1 entramado social del País Vasco y

Navarra em el Antiguo Régimen (siglos XV-XiX). Bilbao: Universidad del País

Vasco, 2001. p. 225-262.

LADURIE, Emmanuel Le Roy. Montaillou;cátaros e católicos numa aldeia france-

sa, 7294-1324. Lisboa: Edições 70, s. d.

LANDE, Carl H. A base diádica do clientelismo. In: SCHIMIDT; S. W. et. a1.

(eds.). Friends, followers andfactions. Berkeley: University of California Press, 1977 .

p. xiii-xxxviii.

LEVI, Giovanni. A herança imaterial: traletória de utn exorcista no Piemonte do

século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.

LIMA FILHO, Henrique E,spada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singu-

laridades. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006.

LYRA, Tavares de. Instituições políticas brasileiros. Brasília: Senado Federal, 1978.

MARTINS, Maria Fernanda Vieira. 'A velha orte de governar": um estudo sobre po-

lítica e elites a partir do Conselho de Estado (1842-1889). Rro de Janeiro: Arquivo
Nacional,2007.

MATTOS, Ilmar R. de. O tetnpo Saquarema; a formação do Estado Imperial. São

Paulo: Hucitec, 1990.

MATTOSO, Kâtia de Queiros. Bdhia; seculo XIX (Uma Província no Império).

Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1992.

NETO, Lira. Padre Cícero;poder, fé e guerra no Sertão. São Paulo: Cia. das Letras,

2009.

NEVE,S, Erivaldo Fagundes. Sampauleiros traficantes: comercio de escravos do

altosertãodaBahiaparaoOestecafeeiropaulista. Afro-Asia.n.24,p.9l-128,2000.

143



VARGAS, J.. "Um império de cruzes, togas e espadâs"

OLIVEIR.A, Pedro Alberto de. A escravidâo tro Cleará na primeira merade rJo sócu-
1o XIX. Reyista do Instituto do Ceara,Forta7eza,1984, p. 49-12.

OSORIO, Helen. Estancieiros, lavradores e comerciantes na constittulção da Estremdtlura
Portuguesa na Antérica; Rio Grande de São Pedro. 113l-i822..'rese - noutorado,
PPG-Historia da IJFF; Niteroi, 1999.

PAIVA, Maria Arair Pinto. A elite política do C'eara provincial. l)tssertação Mestra-
do, PUC-RJ, Rio de Janetro,7918.

PINTO, José Marcelo de Alcántara. z\ extinção da escravatúra na prcvíncia do
Ceará. Reyista do Instituto d o C eara, !- artaleza, p. 212-132, 1984.

QUINTAS, Amart;. o Nordeste.In:HOLANDA. sergio Buarque de (org.). Hrsró-
ria Geral da civilizaçao Brasileira; o Brasil lv4onárquico. São paulo: Difel. s. d. tomo
2, v. 2, p. 193-241.

SCHWARTZ, StuartB. Burocrocia e sociedade no Brasil colonial; a Suprema Corte da
Bahia e seus juizes. São Paulo: Perspectiva, i979.

SILVA, Elmar lv{anrque. LrgaçÕes externas da economia gaúcha (1736-1890). In:
DACANAL, Jose I.: GONZAGA, Sergir-rs. RS; economia e política. porto Alegre:
Mercado Aberto, 1971). p. 55-91.

SILVERMAN, Sydel F. Patronage and cornmunity-naticn relationships in central
Ita1y. In: SCHMIDT, s. w. (ed.). Friends, ?-ollowers arttí Factions; A Reader in politi-
cal Clientelism. Berkeley: University of Caüfbrnia,1977. p.2%4A4.
SIMÕES, Teotônio. Os hacharéis na política, a política tlos bacharéis l-ese - Ciêncja
Po1ítica, USP, São Paulo, 1983.

URICOECHEA, Fernanclo. O minotauro imperial; aburacratízação c1o Estaclo pa-
trimonial brasileiro do secuio XIX. São Pauic,r: DiÍ'el, 1978.

VARGAS, Jonas Moreira. Entrc a po-roquia e a corte ;os mediaciores e as estrategias
familiares daelitepolítica do Rio Grancle clo Sul (i850-1889). Santa Maria: Editora
da UFSM/Anpuh-RS, 2010a.

VARGAS, Jonas Moreira. o Ítio Grande do sul e a Guelra do paraguai. In: GRI-
Ja,LwizAlberto; NEUMANN, Eduardo (orgs.). o continente efft annas;uma histti-
ria da guerra no sul do Brasil. Rio de Janeiro: Apicuri, 2010b. p. IZ3-152.

VIANA FILHO, Luís. Á uida de José de Alencar. Brasília: INL, 1979.

xIMEhlES, Cristiana. Joaquün Pereira Marinho;perfi1 de um contrabandista de es-
cravos na Bahia (1828-1887). Dissertação - Mestrado em História, UFBA, Saiva-
dor. 1999.

ZARTH, Paulo Afcrns o. História agrária do planalto Gaúcho.Ijuí, Editora da uNl-
rL-I. 1997

,::


